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EU

Nº 70054224092

2013/Cível


AGRAVO DE INSTRUMENTO. AÇÃO DECLARATÓRIA. SUSPENSÃO DE ELEIÇÕES ESCOLARES. VACÂNCIA. FUNÇÃO DE VICE-DIRETOR. preservação da equipe diretiva. nova eleição sem previsão legal. 

1. A legislação de regência (Lei nº 10.576/95 e Decreto nº 49.502/2012) é cristalina no sentido de disciplinar a vacância para a função de Diretor de uma forma e a vacância para a função de Vice-Diretor de modo diverso, partindo-se dos princípios hermenêuticos de que a lei não contém palavras inúteis e de que a restrição normativa não se interpreta extensivamente.

2. A lei claramente determina que, independentemente do período do exercício do mandato, vaga a função de Vice-Diretor sua substituição se dará por escolha privativa do Diretor, nos exatos termos do art. 29 do Decreto nº 49.502/2012 e do art. 15 da Lei nº 10.576/95.

3. Não vinga a tese do Estado de que tal interpretação fere o princípio democrático e o espírito de equipe diretiva citado pela lei. Ao contrário, preserva-o, uma vez que mantém no cabeça da chapa (Diretor), eleito pela comunidade escolar, a prerrogativa de conservar a unidade administrativa do estabelecimento de ensino.
AGRAVO DE INSTRUMENTO DESPROVIDO.
	Agravo de Instrumento


	Quarta Câmara Cível

	Nº 70054224092


	Comarca de Porto Alegre

	ESTADO DO RIO GRANDE DO SUL 


	AGRAVANTE

	CPERS CENTRO DOS PROFESSORES DO ESTADO DO RIO GRANDE DO SUL 


	AGRAVADO


ACÓRDÃO

Vistos, relatados e discutidos os autos. 

Acordam os Desembargadores integrantes da Quarta Câmara Cível do Tribunal de Justiça do Estado, à unanimidade, em negar provimento ao recurso.

Custas na forma da lei.

Participaram do julgamento, além do signatário, os eminentes Senhores Des. Alexandre Mussoi Moreira (Presidente) e Des. José Luiz Reis de Azambuja.
Porto Alegre, 29 de maio de 2013.

DES. EDUARDO UHLEIN, 

Relator.

RELATÓRIO

Des. Eduardo Uhlein (RELATOR)
Trata-se de agravo de instrumento interposto pelo ESTADO DO RIO GRANDE DO SUL, inconformado com a decisão proferida nos autos da ação declaratória de nulidade de ato administrativo proposta por CPERS - CENTRO DOS PROFESSORES DO ESTADO DO RIO GRANDE DO SUL, em que foi deferida a antecipação de tutela postulada para o efeito de suspender as eleições escolares, determinadas com base na Ordem de Serviço nº 01/2013, em razão da vacância de cargo de Vice-Diretor.

A decisão combatida restou assim redigida:

Vistos. Centro dos Professores do Estado do Rio Grande do Sul Sindicato dos Trabalhadores em Educação - CPERS ajuizou a presente ação declaratória de nulidade de ato administrativo com pedido liminar em face do Estado do Rio Grande do Sul narrando, em suma, o demandado determinou por meio da Ordem de Serviço nº 01/2013, novo procedimento administrativo referente ao processo de vacância de servidores do magistério na função de Diretor e Vice-diretor, nos estabelecimentos de ensino da rede pública. Aduz a ilegalidade da ordem de serviço, uma vez que contraria o contido na lei nº 10.576/95, alterada pela lei nº 13.990/12. Requereu, liminarmente, a suspensão de todas as eleições para Direção de Escola Estaduais, a serem realizadas em virtude da Ordem de Serviço nº 01/2013. No mérito, pugnou pela declaração de ineficácia da Ordem de Serviço, tornando nula de pleno direito, vez que não era meio legal adequado para a alteração de artigos de lei. juntou documentos (fls. 10/32). Vieram-me os autos conclusos. É o relatório. Decido. As custas foram pagas à 35. Com efeito, a lei nº 10.576/95 assim dispõe: Art. 15. O Vice-Diretor do estabelecimento de ensino será escolhido juntamente com o Diretor dentre os membros do Magistério e servidores, em exercício no estabelecimento de ensino, conforme requisitos dos incisos I e II do art. 20 e seus parágrafos, podendo ser designado seu substituto legal, assumindo a função sob o compromisso de, em seis meses, frequentar curso de qualificação para Diretores. (Redação dada pela Lei n.º 13.990/12) § 3º Ocorrendo vacância do(s) Vice-Diretor(es), o(s) sucessor(es) será(ão) indicado(s) pelo Diretor da Escola para completar o mandato. (Incluído pela Lei n.º 13.990/12) Daí se depreende que, ocorrendo a vacância do cargo de Vice-diretor, o Diretor é quem indicará o sucessor para completar o mandato, sem que isso atinja a unicidade da chapa eleita pela comunidade escolar, sendo tal alteração introduzida pela Lei nº 13.990/12. Assim sendo, não há que se falar em nova eleição para a escolha de nova diretoria, como determinado pela Ordem de Serviço nº 01/2013, uma vez que a administração de estabelecimento de ensino não é exercida tão somente pelo Diretor e Vice-Diretor, mas pela equipe integrada que compõe o corpo docente. Ante o exposto, DEFIRO a liminar pretendida, para o fim de suspender as eleições escolares, determinada com base na Ordem de Serviço nº 01/2013, em razão da vacância do cargo de vice-diretor, até o julgamento final da presente demanda. Intime-se. Cite-se. O Ministério Público intervirá no feito. Diligências legais.
Afirma que o agravado ajuizou ação declaratória de nulidade de ato administrativo em razão da expedição da Ordem de Serviço nº 01/2013 pela Secretaria de Educação, onde foi determinada a realização de procedimento administrativo para o preenchimento das funções de Diretor e Vice-Diretor de escolas estaduais, consideradas as vacâncias supervenientes ao último pleito eleitoral.

Alega, prefacialmente, a ilegitimidade ativa da entidade sindical, uma vez que não está a representar interesses dos associados, mas intenta contrapor-se à medida administrativa que busca sanar problemas cruciais relativo às vacâncias nas escolas.

Sustenta a impossibilidade de concessão de tutela antecipada no caso, tendo em vista que não estão presentes os requisitos da verossimilhança e da prova inequívoca, bem como do fundado receio de dano irreparável ou de difícil reparação.

Assevera que a Ordem de Serviço nº 01/2013 está de acordo com o ordenamento jurídico, pois as inovações da Lei nº 13.990/2012 imprimiram nova dinâmica na escolha de dirigentes escolares, dentre elas, a conclusão de que a possibilidade de escolha do Vice-Diretor pelo Diretor somente se dará em caso de vacância no último ano do mandato.

Informa que a urgência da medida encontra-se no fato de que as eleições para 76 funções de Vice-Diretor e 09 de Diretor estão agendadas para o dia 23/04/2013. 

Ao final, postula a suspensão do cumprimento da decisão agravada até o pronunciamento definitivo da Câmara, sob pena de sérios prejuízos à comunidade escolar.

Restou indeferido o pedido de concessão de efeito suspensivo à decisão de primeiro grau, sendo recebido o agravo de instrumento em seu efeito devolutivo (fls. 143/145v).

Intimado, o agravado pugnou pela manutenção da decisão (fls. 151/154).

Nesta Corte, o Ministério Público opina pelo conhecimento e provimento do recurso (fls. 156/157v).

É o relatório.

VOTOS

Des. Eduardo Uhlein (RELATOR)

Ao analisar inicialmente a questão devolvida a esta Corte, indeferi o efeito suspensivo pleiteado pelo recorrente, na forma da decisão abaixo transcrita, a qual submeto ao crivo deste órgão fracionário:

A inconformidade recursal do agravante concentra-se, no caso em apreço, na sistemática legal de preenchimento da vacância da função de Vice-Diretor de escola estadual.

Ao primeiro exame, e atento as ponderações do recorrente, não vinga o pleito recursal, impondo-se naturalmente a manutenção in totum da decisão ora combatida.

Percebe-se que a legislação reguladora do tema (Lei nº 10.576/95 e Decreto nº 49.502/2012) é cristalina no sentido de disciplinar a vacância para a função de Diretor de uma forma e a vacância para a função de Vice-Diretor de modo diverso, partindo-se dos princípios hermenêuticos de que a lei não contém palavras inúteis e de que a restrição normativa não se interpreta extensivamente.

Ocorrendo a vacância da função de Diretor, no ano anterior ao término do período ou no último ano da gestão trienal, completará o mandato naturalmente o Vice-Diretor, prima facie. Restando vaga a função de Diretor no primeiro ano de mandato, será deflagrado novo processo de indicação eletiva.

Entretanto, as ressalvas acima mencionadas não foram repetidas em relação à vacância da função de Vice-Diretor. Ao contrário, a lei claramente determina que, independentemente do período do exercício do mandato, vaga a função de Vice-Diretor sua substituição se dará por escolha privativa do Diretor, nos exatos termos do art. 29 do Decreto nº 49.502/2012 e do art. 15 da Lei nº 10.576/95.

Na mesma linha, o texto legal que sobremodo dissolve qualquer dúvida interpretativa é o do §3º, do art. 15, da Lei nº 10.576/95, a saber:

Art. 15 (...)

(...)

§3º Ocorrendo vacância do(s) Vice-Diretor(es), o(s) sucessor(es) será(ao) indicado(s) pelo Diretor da Escola para completar o mandato. (grifei)
Ora, tal dispositivo, sem ressalvas temporais, deixa claro que será da escolha privativa do Diretor o preenchimento da função de Vice-Diretor que permanecerá no exercício do encargo até o fim do mandato eletivo.

Não vinga a tese do Estado de que tal interpretação fere o princípio democrático e o espírito de equipe diretiva citado pela lei. Ao contrário, preserva-o, uma vez que mantém no cabeça da chapa (Diretor), eleito pela comunidade escolar, a prerrogativa de conservar a unidade administrativa do estabelecimento de ensino, pois dificilmente escolherá alguém passível de romper com os princípios da gestão administrativa eleita.

Ainda, não há sentido sensato em movimentar toda uma comunidade escolar para promover eleição específica de Vice-Diretor, muitas vezes gerando tumulto desnecessário na administração escolar. Importa dizer, repetidamente, que a função de Vice-Diretor está estritamente ligada administrativa e simetricamente à função de Diretor, sendo razoável que a lei atribua ao Diretor a escolha do seu Vice em casos de vacância.

Ademais, não vislumbro, no caso em apreço, qualquer risco de dano irreparável ou de difícil reparação para o agravante que autorize o deferimento de efeito suspensivo (CPC, art. 558) até a apreciação do presente agravo de instrumento pela C. Câmara.

Ante os fundamentos acima declinados, a manutenção da decisão agravada é medida que se impõe. Por tais razões, indefiro o pedido de concessão de efeito suspensivo, mantendo o sobrestamento das eleições ao menos até o julgamento do agravo pela Câmara.
Diante do exposto, não vindo aos autos qualquer elemento novo capaz de alterar o entendimento já manifestado, nego provimento ao agravo de instrumento.

É o voto.

Des. Alexandre Mussoi Moreira (PRESIDENTE) - De acordo com o(a) Relator(a).
Des. José Luiz Reis de Azambuja - De acordo com o(a) Relator(a).
DES. ALEXANDRE MUSSOI MOREIRA - Presidente - Agravo de Instrumento nº 70054224092, Comarca de Porto Alegre: "NEGARAM PROVIMENTO AO RECURSO. UNÂNIME."
Julgador(a) de 1º Grau: CARMEN CAROLINA CABRAL CAMINHA
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